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LFF

Nº 71004620498 (N° CNJ: 0038387-40.2013.8.21.9000)

2013/Cível


RECURSO INOMINADO. MUNICÍPIO DE SANTA MARIA. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ESCOLA de ensino fundamental. BULLYING. AGRESSÕES E HUMILHAÇÕES. MENOR COM SÍNDROME DE DOWN. RESPONSABILIDADE CIVIL DO MUNICÍPIO CONFIGURADA. dano moral caracterizado. quantum INDENIZATÓRIO REDUZIDO.
1. A Administração Pública responde objetivamente pelos danos advindos de atos ou omissões de seus agentes, contra terceiros, nos termos do artigo 37, §6º da Constituição Federal. No caso, restou comprovada a responsabilidade extracontratual do Estado, porquanto demonstrado o evento danoso, bem como o nexo causal com a omissão do ente público.

2. Inegável a ocorrência de bullying contra o menor, tendo em vista que as provas documentais carreadas, bem como os depoimentos das testemunhas, demonstram, cabalmente, que este sofria agressões e humilhações de crianças mais velhas no ambiente escolar.
3. Presente o dever do Estado de promover o bom convívio dos alunos matriculados nas escolas, bem como a inclusão social das pessoas com deficiência.

4. Diante da omissão estatal e comprovado o nexo causal, resta caracterizado o dever de indenizar pelos danos extrapatrimoniais. Isto porque o dano moral é aquele que atinge o âmago de uma pessoa, os seus direitos de personalidade, de modo a causar dor, angústia, tristezas e sofrimentos, não se confundindo com os meros dissabores cotidianos.
5. No entanto, o quantum indenizatório restou fixado em valor superdimensionado, merecendo redução, em razão dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade.
DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO.
	Recurso Inominado


	Turma Recursal da Fazenda Pública

	Nº 71004620498 (N° CNJ: 0038387-40.2013.8.21.9000)


	Comarca de Santa Maria

	MUNICIPIO DE SANTA MARIA 


	RECORRENTE

	ANDRESS GABRIEL BONATTI PRANKE 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Turma Recursal da Fazenda Pública dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em dar parcial provimento ao recurso.
Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Dr. Antonio Vinicius Amaro da Silveira (Presidente) e Dr. Ricardo Bernd.
Porto Alegre, 28 de novembro de 2013.

DR. LUIS FRANCISCO FRANCO, 

Relator.

RELATÓRIO

Cuida-se de recurso inominado interposto pelo MUNICIPIO DE SANTA MARIA, em razão da sentença de procedência proferida nos autos da ação indenizatória proposta por ANDRESS GABRIEL BONATTI PRANKE, que condenou o município ao pagamento de R$ 15.000,00 a título de reparação por danos extrapatrimoniais.

Nas razões recursais, pugna pela reforma da decisão.

Foram apresentadas contrarrazões.

O Ministério Público opinou pelo conhecimento e improvimento do recurso.

Vieram os autos conclusos.

VOTOS

Dr. Luis Francisco Franco (RELATOR)

Conheço do recurso inominado, pois preenchidos os pressupostos de admissibilidade recursal.

Tenho que merece ser mantida a sentença, por seus próprios fundamentos, o que se faz na forma do artigo 46 da Lei 9.099/95, segundo o qual: “O julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão”.
Com efeito, a parte autora, menor impúbere portadora de síndrome de Down, no ano de 2010, estudava na Escola Municipal Duque de Caxias, época em que apresentou graves mudanças comportamentais, como agressividade, choro freqüente, insônia e medo.

Os representantes do autor, seus genitores, foram informados pela professora responsável, que este era agredido e humilhado por crianças mais velhas, durante o período do intervalo das aulas, fls. 42/45. Salienta a educadora que após o recreio o menor apresentava um comportamento alterado, imitando as atitudes daqueles que o oprimiam.

Dessa forma, os episódios foram levados ao conhecimento da Secretaria do Município da Educação (SMED), quando foram realizadas reuniões pela secretaria, entretanto, somente após reiteradas agressões físicas e psicológicas ao autor.

A Administração Pública responde objetivamente pelos danos advindos de atos ou omissões de seus agentes, enquanto nesta condição, contra terceiros, nos termos do artigo 37, §6º da Constituição Federal. No caso, restou comprovada a responsabilidade extracontratual do Estado, porquanto comprovado o evento danoso, bem como o nexo causal com a omissão do ente público.

Sobre o tema, dispõe a doutrina especializada:

"O fundamento da responsabilidade estatal é garantir uma equânime repartição dos ônus provenientes de atos ou efeitos lesivos, evitando que alguns suportem prejuízos ocorridos por ocasião ou por causa de atividades desempenhadas no interesse de todos. De conseqüente, seu fundamento é o princípio da igualdade, noção básica do Estado de Direito"
 

No caso, é inegável a ocorrência de bullying contra o menor, porquanto as provas documentais carreadas, bem como os depoimentos das testemunhas, demonstram, cabalmente, que este sofria agressões e humilhações de crianças mais velhas, do 4º ou 5º ano (enquanto o autor encontrava-se no 1º ano). Ademais, restou comprovada a fuga do autor da escola, em horário de aula.

Constatou-se, dos elementos probatórios, o zelo e a preocupação dos pais do autor na sua educação e formação, pois em inúmeras vezes estiveram no estabelecimento de ensino para discutir os fatos ocorridos, chegando ao ponto de transferir o filho para outra escola.

O Estado deve promover o bom convívio dos alunos matriculados nas escolas, bem como, a inclusão social das pessoas com deficiência, preservando-se o princípio da dignidade humana, o que não ocorreu no caso concreto.

Diante da omissão estatal, tenho que caracterizado o dever de indenizar pelos danos extrapatrimoniais. Isto porque o dano moral é aquele que atinge o âmago de uma pessoa, os seus direitos de personalidade, de modo a causar dor, angústia, tristezas e sofrimentos, não se confundindo com os meros dissabores cotidianos.

Para corroborar, é a jurisprudência recente do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul:
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ESCOLA ESTADUAL. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. OMISSÃO ESPECÍFICA. QUEDA DE CRIANÇA POR EMPURRÃO DE COLEGA DURANTE O HORÁRIO ESCOLAR. LESÃO NO COTOVELO ESQUERDO. DANOS MORAIS CONFIGURADOS. DANO MATERIAL AFASTADO. Hipótese em que o autor sofreu empurrão que decorreu em uma queda com lesão grave no cotovelo esquerdo. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. Responde o ente público objetivamente, nos termos do art. 37, § 6º, da CF, pela omissão específica decorrente da falta de zelo com relação à incolumidade e à integridade física da autora. DANO MORAL. Manutenção do montante indenizatório considerando a grave lesão, o aborrecimento e o transtorno sofridos pelos demandantes, além do caráter punitivo-compensatório da reparação. DANO MATERIAL. As provas carreadas aos autos não comprovam o dano material postulado na peça inicial da demanda, devendo ser mantida a sentença que afastou a pretensão. RECURSOS DESPROVIDOS. (Apelação Cível Nº 70053718748, Décima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Túlio de Oliveira Martins, Julgado em 01/08/2013)

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS EXTRAPATRIMONIAIS. APELIDO DADO EM RAZÃO DE PROBLEMA CONGÊNITO DA AUTORA POR PROFESSORA DE ESCOLA MUNICIPAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO CONFIGURADA. ART. 37, §6º, CCF/88. ATO ILÍCITO E BULLYING. DANOS EXTRAPATRIMONIAIS VERIFICADOS. QUANTUM INDENIZATÓRIO MAJORADO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS MANTIDOS. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. LEI Nº 11.960/09. - RESPONSABILIDADE EXTRACONTRATUAL DO ESTADO - A Administração Pública responde objetivamente pelos danos advindos dos atos comissivos realizados pelos agentes públicos, nesta condição, contra terceiros, nos termos do artigo 37, § 6° da Constituição da República. Configurada hipótese de responsabilidade extracontratual do Estado pelo evento danoso, porquanto devidamente comprovado nos autos, bem como o nexo de causalidade com a atuação comissiva do ente público demandado. - ATO ILÍCITO E A PRÁTICA DE BULLYING - O princípio da dignidade humana constitui-se em fundamento do Estado Democrático de Direito, nos termos do art. 1º, III, CF. Em relação às crianças e adolescentes a materialização deste princípio ocorre por meio da proteção integral, consagrada no art. 227 da CF e no próprio texto da Lei nº 8.069/90. O direito ao respeito engloba a inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral das crianças e adolescentes. O bullying configura-se como ato ilícito que causa lesão à dignidade da pessoa humana. O Estado, por meio dos seus agentes públicos, especialmente membros do magistério público, devem adotar práticas funcionais direcionadas para resguardar a integridade das crianças e adolescentes. Caso em que configurada a ilicitude no agir do agente público, pois, na condição de professora de escola pública municipal, deu apelido à autora com base em problema congênito (inclinação lateral irreversível do pescoço), sendo que seus colegas de turma também passaram a chamá-la da mesma forma. Tal situação gerou abalo psicológico ao ponto da autora não querer mais freqüentar as aulas. Configurado, pois, o ato ilícito, em razão de conduta comissiva do ente público estadual. - DANOS EXTRAPATRIMONIAIS E QUANTIFICAÇÃO DA INDENIZAÇÃO - A configuração do dano extrapatrimonial, na hipótese, é evidente e inerente à própria ofensa; ou seja, trata-se de dano in re ipsa, que dispensa prova acerca da sua efetiva ocorrência. A indenização por danos extrapatrimoniais deve ser suficiente para atenuar as conseqüências das ofensas aos bens jurídicos tutelados, não significando, por outro lado, um enriquecimento sem causa, bem como deve ter o efeito de punir o responsável de forma a dissuadi-lo da prática de nova conduta. Majoração do quantum indenizatório, considerando as peculiaridades do caso concreto. (...) APELO DO RÉU DESPROVIDO. APELO DA AUTORA PROVIDO. (Apelação Cível Nº 70049350127, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Leonel Pires Ohlweiler, Julgado em 29/08/2012)
O quantum indenizatório fixado em sentença, no montante de R$ 15.000,00, mostra-se supradimensionado, merecendo redução, em razão dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

As diferenças devidas serão atualizadas de acordo com a variação do IGP-M, até 30.06.2009, momento a partir do qual deverão ser adotados os índices da remuneração básica e os oficiais aplicados à caderneta de poupança, respectivamente, nos termos da Lei nº 11.960/09.
Diante do exposto, voto, pois, por dar parcial provimento ao recurso, para reduzir o quantum indenizatório para R$ 4.000,00, atualizado de acordo com a variação do IGP-M, até 30.06.2009, momento a partir do qual deverão ser adotados os índices da remuneração básica e os oficiais aplicados à caderneta de poupança, respectivamente, nos termos da Lei nº 11.960/09.

Sem sucumbência, em face do resultado do julgamento.
Dr. Ricardo Bernd - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr. Antonio Vinicius Amaro da Silveira (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DR. ANTONIO VINICIUS AMARO DA SILVEIRA - Presidente - Recurso Inominado nº 71004620498, Comarca de Santa Maria: "DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PUBLICA SANTA MARIA - Comarca de Santa Maria
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